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RESUMO – O estudo foi realizado no intuito de avaliar a atuação e representação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente - CONDEMA, do município de Alta Floresta no norte de Mato Grosso, e caracterizar a gestão democrática participativa, através deste conselho, bem como suas características procedimentais. Tem como escopo sintetizar informações de gestão social e democrática ao alcance do cidadão, bem como demonstrar a importância desse instrumento para o desenvolvimento do município. Além disso, tem o intuito de conhecer a contribuição do CONDEMA para a gestão pública municipal. A metodologia utilizada foi através de estudo de caso, objetivando analisar o contexto da realidade do referido conselho. Realizou-se pesquisa documental na legislação do município que regulamenta as suas atividades e as Atas de registro das reuniões do ano de 2010. Os resultados apresentam um conselho municipal inoperante e desestruturado, com dificuldades em cumprir a função para qual foi criado. Tais dificuldades devem-se ao fato de que os conselheiros são nomeados e, muitas vezes, obrigados a representar sua entidade, além de não receberem capacitações para exercerem a referida função. Desta forma identificou-se que a gestão participativa é uma ferramenta garantida por lei, todavia pouco ou mal utilizada pelos cidadãos.
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Introdução

A promulgação da Constituição Federal de 1988 – CF/88 trouxe uma evolução social, econômica e ambiental ao Brasil, constituindo-se um marco para o desenvolvimento nestas áreas. Essa Lei fez-se necessária e destacou a questão ambiental prevendo um artigo específico nº225, em seu texto. A CF/88 foi também uma importante referência na inserção da temática ambiental nas Constituições Estaduais e nos planos diretores municipais (CARVALHO et al., 2005).

O Ministério do Meio Ambiente (2013) defende que grande parte dos problemas que afetam o meio ambiente e a qualidade de vida das pessoas ocorre no município. E a partir dele podem ser empreendidas ações capazes de preveni-los e solucioná-los. Mais do que isso, o município é o local onde se pode buscar caminhos para um desenvolvimento que harmonize o crescimento econômico com o bem-estar da população.

A gestão participativa é uma das formas mais avançadas e modernas de se governar, pois a comunidade passa a ser corresponsável pela administração dos serviços. Segundo a Controladoria Geral da União (2013), o controle social pode e deveria ser feito individualmente, por qualquer cidadão, ou por um grupo de pessoas conscientes de sua cidadania, pois os conselhos gestores de políticas públicas são caminhos essenciais de participação popular, que permitem estabelecer uma sociedade na qual a cidadania deixe de ser apenas um direito, mas uma realidade. A importância dos conselhos está no seu papel de fortalecimento da participação democrática da população na formulação e implementação de políticas públicas (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2013).

Ainda segundo esse órgão federal, “os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais”. Os conselhos são o principal canal de participação popular encontrada nas três instâncias de governo Federal, Estadual e Municipal. 
Na visão de Carvalho et al. (2005), o conselho municipal é um importante espaço de participação social, negociação de demandas e interesses e mediação de conflitos, amparado pela promulgação da Constituição. Instituído como novo paradigma de gestão das políticas públicas, para promover a descentralização das tomadas de decisões e ampliar a participação social.

Tatagiba (2005) afirma que os conselhos gestores de políticas públicas constituem uma das principais experiências de democracia participativa no Brasil contemporâneo. Presentes na maioria dos municípios brasileiros, articulados desde o nível federal, abrangendo uma ampla gama de temas como saúde, educação, moradia, meio ambiente, transporte, cultura, dentre outros, representam uma conquista inegável do ponto de vista da construção de uma institucionalidade democrática entre nós. 

 A preocupação com a qualidade ambiental vem crescendo nos municípios brasileiros. Por isso, têm sido criados mecanismos para aumentar a consciência e promover a mudança de hábitos e de comportamentos. Cada vez mais a população, juntamente com o Poder Público, tem sido chamada a participar da gestão do meio ambiente. Ainda de acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2013), o Conselho Municipal de Meio Ambiente é um órgão criado para esse fim. Esse espaço destina-se a colocar em torno da mesma mesa os órgãos públicos, os setores empresariais e políticos e as organizações da sociedade civil no debate e na busca de soluções para o uso dos recursos naturais e para a recuperação dos danos ambientais. 
No município de Alta Floresta – MT, o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente – CONDEMA, foi criado em Outubro de 1999, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Prefeito Municipal diretrizes políticas governamentais para o desenvolvimento urbano e meio ambiente e deliberar no âmbito de sua competência sobre as normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

Diante da problemática ambiental enfrentada durante anos no município, surgiu a necessidade de se fazer um estudo sobre a atuação dos órgãos fiscalizadores ambientais, em especial o CONDEMA.  

Este trabalho tem como objetivos, analisar a contribuição da gestão democrática participativa, através do CONDEMA bem como suas características procedimentais; sintetizar informações relacionadas a essa forma de Gestão social e democrática ao alcance do cidadão e demonstrar a importância desse instrumento para o desenvolvimento do município de Alta Floresta – MT.  Além disso, tem o intuito de conhecer a contribuição do Conselho Municipal do referido município ao gestor público. 

Material e Métodos

O estudo foi realizado no Conselho Municipal de Meio Ambiente de Alta Floresta – MT. O município foi criado em 18 de dezembro de 1979, com uma população de aproximadamente 49.761 habitantes (FERREIRA, 2000). Distribuídos em seus 8.976,177 km² de extensão territorial dentro do bioma Amazônico (IBGE, 2013).

O município passou por um longo período de degradação ambiental, por meio de atividades como o garimpo e a extração de madeiras. O ritmo do desmatamento era acelerado. O grande número de madeireiras instaladas no município aproveitava apenas a parte nobre da madeira, descartando e queimando todo o restante. Outro problema frequentemente enfrentado no município, nos meses de estiagem, entre junho e setembro, era o grande volume de fumaça lançada na atmosfera, originando graves danos à saúde da população.

Diante dessas situações de conflito enfrentadas no município, nos anos de 1998 e 1999 sentiu-se a necessidade de criar no Município um órgão fiscalizador, que fizesse cumprir as leis ambientais com maior rigor, então surgiu o CONDEMA. Mesmo sob fortes protestos do setor madeireiro, com argumentos de que sem derrubadas e queimadas não poderia haver desenvolvimento. 

O trabalho teve como metodologia um estudo de caso objetivando analisar o contexto da realidade do CONDEMA de Alta Floresta – MT. A pesquisa documental foi privilegiada, levando-se em consideração a análise das atas do conselho.
Utilizou-se um único instrumento de observação, sendo a análise documental da legislação municipal que regula o CONDEMA e a análise das Atas de registro das reuniões do ano de 2010. Este método foi utilizado no sentido de investigar se estes colegiados têm cumprido seus papéis no que diz respeito ao fomento das atividades ambientais, analisando, dentre outros temas, os seguintes aspectos: O conselho tem cumprido a função social estipulada pelas normas que o criou? As reuniões têm sido cumpridas nas datas previstas? A pauta estabelecida para as reuniões tem relação com os principais problemas enfrentados na área ambiental no município? O gestor público colaborou para que o CONDEMA desenvolvesse suas atividades? Houve ampla discussão sobre a aplicação dos recursos da pasta e tomada de decisões sobre os problemas ambientais do município dentro do CONDEMA?
Resultados e Discussão

Para Tiso (2001), dentre os vários problemas ambientais existentes no extremo norte do Estado de Mato Grosso, tais como: desmatamento, queimadas, extração de madeira, pressão sobre a fauna e a ictiofauna, exploração mineral, ocupação urbana desordenada, degradação dos recursos hídricos e desperdícios, os mais preocupantes são o desmatamento e as queimadas, que mais tem trazido transtorno e desconforto para a população. Em decorrência da ocupação territorial desordenada – que aumenta anualmente devido ao processo migratório – existem vários problemas ambientais e sociais que destroem os recursos naturais, comprometem atividades econômicas e causam problemas para toda a população.

Tais problemas ambientais deveriam ser motivo de preocupação das autoridades governamentais e não governamentais, pois tem se visto poucas ou nenhumas ações dos órgãos competentes no sentido de encontrarem mecanismos de minimização das ações causadoras destas degradações ambientais.

Foi realizada primeiramente uma visita na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para conhecer as atividades do conselho. Em seguida, fez-se um levantamento das Atas existentes de registro das reuniões. Em virtude da troca de gestores do município, devido ao processo eleitoral que ocorre a cada quatro anos, houve uma descontinuidade nos trabalhos do conselho. No momento da visita o conselho não estava formado, devido a “recente” posse da Secretaria de Meio Ambiente.

O primeiro contato com a pasta de Meio Ambiente ocorreu em 28 de junho de 2013. Uma servidora da pasta que está responsável por acompanhar as atividades do CONDEMA nos informou que naquele momento o conselho não estava constituído, nem mesmo os conselheiros nomeados.

A primeira lei de regulamentação do CONDEMA foi sancionada em 19 de outubro de 1999 pela Câmara Municipal, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Prefeito Municipal diretrizes políticas governamentais para o desenvolvimento urbano e meio ambiente e deliberar no âmbito de sua competência sobre as normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

Neste sentido Facin (2009), referente às competências dos Conselhos, sustenta que, estas variam de acordo com as diferentes realidades municipais, podendo, dentre outras atribuições, terem cunhos consultivos, deliberativos e normativos.

No que diz respeito ao aspecto deliberativo, o mesmo autor diz que este ocorre quando decisões são tomadas pelo colegiado, a exemplo das definições sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente ou sobre política de proteção ambiental.
Quanto ao caráter consultivo, este se dá sempre que o conselho emite opinião sobre determinado assunto, que acarretem impactos sobre o município. 

Concernente ao papel normativo desempenhado pelos conselhos municipais cabe ressaltar que estes não têm a função de criar leis, competência atribuída às Câmaras de Vereadores.

Ao analisar as Atas disponibilizadas pela Secretaria, observou-se que as mesmas encontravam-se incompletas, sendo que as mais completas eram referentes ao ano de 2010, algumas foram extraviadas e outras estavam em formato digital e estes arquivos foram perdidos devido a problemas técnicos nos computadores da pasta. 

Analisando as Atas disponíveis do ano de 2010, percebe-se que o conselho não se reuniu conforme previsto, observou-se diversas dificuldades relatadas a seguir. Pelo regimento, as reuniões deveriam ocorrer mensalmente, porém, só encontramos atas entre fevereiro a julho, sendo que houve registro de ata sem data e ata ilegível, ou seja, as reuniões não foram cumpridas conforme regimento interno, o que leva a crer que não havia comprometimento tanto da gestora da pasta quanto dos conselheiros. O que pôde ser confirmado ao observar-se a Ata n.002/2010, sendo descrito da seguinte forma: “A reunião foi conduzida pela presidenta, que iniciou os trabalhos enfatizando a falta de quórum, solicitou que sejam enviadas a todas as instituições, correspondências solicitando confirmação ou desistência, ou ainda indicação de novos representantes para o CONDEMA, a fim de que na próxima reunião do mês de abril, esteja presente o número mínimo necessário estipulado pelo regimento”.
As pautas propostas tinham relação com alguns problemas enfrentados na área ambiental no município no referido ano, como percebe-se em trecho da Ata n.001/2010 datada de 10 de fevereiro de 2010: “em fala da Presidente do CONDEMA, a mesma fez um breve relato da situação atual do município, demonstrando preocupação com as minas soterradas, e um campo minado com seis mil nascentes e quatro mil delas degradadas. Enfatizando a urgência do olhar para a Bacia Mariana, que é a Bacia de captação de água da cidade, pois existe a ameaça de falta de água, se não houver uma urgente recuperação”.
Observou-se que houve preocupação por parte do conselho na solução de médio e longo prazo para a problemática de falta de abastecimento de água no município no que diz respeito sobre a recuperação das áreas de nascentes. Porém, não houve uma campanha para a comunidade visando à redução do consumo e desperdício de água, além da adoção de medidas práticas de recuperação dos recursos hídricos, a exemplo o reflorestamento das áreas de recarga de água, que seriam as ações emergenciais e também de competência do CONDEMA. 
Estas ações que seriam atividades de educação ambiental, conforme prevê o Art. 3, alíneas VII e XIX, da LEI Nº 1503/2.006 que dispõe sobre a Alteração da Lei nº909/99 que cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente e dá outras providências sobre as atividades deste conselho.

Art. 3º. – compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente: 

VII.– Atuar no sentido da conscientização pública para o  desenvolvimento ambiental promovendo a educação ambiental formal e informal, com ênfase nos problemas do município;

XIX. – Identificar e informar à comunidade e aos órgãos públicos competentes, federal, estadual e municipal, sobre a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação.
Segundo análise das Atas, não houve registro de dificuldades ou falta de apoio por parte do gestor público municipal para desenvolvimento das atividades, por outro lado, também não houve apontamentos de incentivo do mesmo.

O conselho teve dificuldades de cumprir a função estipulada pelas normas que o criou. Tais dificuldades devem-se ao fato de que os conselheiros são nomeados e muitas vezes “obrigados, a representar a entidade que representam, além disso, não recebem capacitações para exercerem a referida representação, muitas vezes nem sabem como funciona a gestão pública”. Além disso, muitas vezes, o conselho municipal não pode contar com o apoio do cidadão comum, que não se sente como parte integrante do ambiente público, delegando sua responsabilidade ao “outro” cidadão, inclusive descumprindo a legislação.

A LEI Nº 1503/2.006, diz que: 
Art. 4º - Os membros do COMDEMA serão indicados por seus pares ao Executivo Municipal, que fará a nomeação através de Decreto.

Parágrafo Único: O Vice Presidente e o Secretário do COMDEMA serão designados pelo Executivo Municipal de acordo com o resultado da eleição realizada entre seus membros.

Art. 6°. – O COMDEMA será composto, de forma paritária, por representantes do poder público e da sociedade civil organizada a saber:

§1º - Representantes do Poder Público;

§2º - Representantes da Sociedade Civil; 

§3º- Integram também o plenário do COMDEMA, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto representante previsto nesta lei.
A gestão participativa é uma das ferramentas que a população tem ao seu alcance para participar da solução dos problemas do município, pois a comunidade deveria ser corresponsável pela administração dos serviços públicos. Quando o cidadão abre mão do seu direito de participação, deixa de contribuir com ideias e transfere para outro o poder de decisão, que é o caso dos Conselhos Públicos, onde ele nem sempre concorda com as decisões tomadas, no entanto compartilha dos resultados gerados com toda a comunidade, sejam positivos ou negativos.

Conclusões

A proposta deste trabalho foi aprofundar os conhecimentos sobre os conselhos municipais, sendo em especial o Conselho Municipal de Meio Ambiente do município de Alta Floresta- MT, sua atuação e representação.

Durante as incursões na Secretaria Municipal de Meio Ambiente do município, na busca pela documentação e legislação pertinentes a formação do CONDEMA, observou-se, a falta de organização dos documentos e registros do conselho e a falta de estrutura física para realização das reuniões.

É lamentável que alguns registros documentais do conselho tenham sido elaborados somente em formato digital, sem cópia de segurança e perdidas por problemas técnicos. Desta forma, percebe-se que o CONDEMA não possuí organização documental e estrutural preparada para o exercício de suas atividades.

O processo de escolha dos membros é engessado e não deixa opções de escolha de outras entidades participantes. Poderia haver certo rodízio de instituições que são de fundamental importância na representação de outras classes, por possuírem conhecimento apropriado sobre assuntos estratégicos na discussão das problemáticas encontradas no município e tratadas dentro deste conselho, tais como o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Este estudo demonstrou que a consolidação de organizações representativas não se cria apenas por decreto. Destarte, percebeu-se que é de fundamental importância a participação de pessoas com mínimo de conhecimentos de gestão pública, e de temas socioambientais para deliberarem sobre os problemas em discussão dentro do conselho e quando não houver o interesse destas pessoas em compor a estrutura do conselho, o próprio conselho dever-se-ia estimular a participação do cidadão comum e posteriormente promover capacitações técnicas.

Existem conselhos que só existem para obedecer à legislação, não tendo reuniões frequentes, estrutura física, nem documentação necessária para funcionar. A situação do CONDEMA nos meses em que ocorreram as visitas era de inatividade, em virtude da troca da administração pública municipal e do gestor da pasta, mesmo já tendo decorrido seis meses da nova administração. Situação essa que permite considerar que existe pouco interesse dos representantes do povo para com a questão ambiental no município. 
Com base nos documento analisados do ano de 2010: o conselho não tem cumprido a função social estipulada pelas normas que o criou; as reuniões não têm sido cumpridas nas datas previstas, pois não há efetiva participação dos conselheiros; a pauta estabelecida para as reuniões tem relação com os principais problemas enfrentados na área ambiental no município; e não houve ampla discussão sobre a aplicação dos recursos da pasta e ainda não houve tomada de decisões conjunta sobre os problemas ambientais municipais a serem resolvidos dentro do CONDEMA.
Percebeu-se que, a constante troca de gestores públicos gera uma descontinuidade dos trabalhos da pasta e de toda Gestão Municipal, bem como a dissolução do Conselho. A constituição de um novo conselho demanda tempo e interesse político do novo gestor, pois o conselho por ser um órgão fiscalizador é tido como “inimigo” deste gestor, ao passo que deveria ser visto como aliado e parceiro da gestão pública, pois é a sociedade cumprindo o seu papel de fiscalização na função de conselheiro.
Por fim, observou-se, que a criação dos conselhos gestores prevista na Constituição Federal de 1988, ainda não foi amplamente atingida no conselho de meio ambiente de Alta Floresta, ou seja, não atingiu totalmente os objetivos para qual foi pensada. E sabe-se que existe um longo caminho a ser percorrido, pois a democracia é um processo contínuo a ser exercido todos os dias. 
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